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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.593
De 19 de outubro de 2010

 

Regulamenta a Lei Complementar nº 17/97 – Código Tributário Municipal, com redação determinada pela Lei Complementar nº 137/2003, instituindo a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e e dá outras providências. 

 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara, e considerando os termos da Lei Complementar nº 17/97 – Código Tributário Municipal;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica instituída a emissão pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviços tributados pelo ISSQN, devidamente inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários da Prefeitura do Município de Araraquara, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, emitida eletronicamente, com acesso através da internet.


Parágrafo único. A legislação e o programa para emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, poderão ser obtidos através de do endereço eletrônico www.araraquara.sp.gov.br.


Art. 2º As pessoas jurídicas que se enquadram nos itens abaixo, estão dispensadas da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e:

a) Imunes e isentas;

b) Micro empresário individual enquadrado na Lei Complementar Federal nº 128/2.009;

c) Que possuem lançamento do ISSQN de forma fixa;

d) Sociedades de Profissionais Liberais enquadradas na Lei Complementar nº 440/2007; e,

e) As que possuem regime especial autorizado pelo fisco municipal.


Art. 3º Estão obrigadas a emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, todas as pessoas jurídicas prestadoras de serviços alcançados pela incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários da Prefeitura do Município de Araraquara, que venham a enquadrar-se nos critérios a seguir enunciados, e que na data da publicação deste decreto estejam emitindo Nota Fiscal de Prestação de Serviços, de qualquer série independente do tipo, conforme descrito neste decreto, exceto as elencadas no artigo 2º, deste decreto.

Art. 4º Para as pessoas jurídicas, prestadoras de serviços, obrigadas a adotar a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, a emissão iniciar-se-á nas seguintes datas:

I. Pessoas jurídicas com receita bruta auferida com a prestação de serviços no período correspondente ao exercício anterior, acima de R$ 2.400.000,00, a partir de 1º de setembro de 2010;
II. Pessoas jurídicas com receita bruta auferida com a prestação de serviços, no período correspondente ao exercício anterior, superior a R$ 1.200.000,00 até R$ 2.400.000,00, à partir de 1º de outubro de 2010;
III. Pessoas jurídicas com receita bruta auferida com a prestação de serviços, no período correspondente ao exercício anterior, superior a R$ 240.000,00 até R$ 1.200.000,00, à partir 1º de novembro de 2010;

IV. Pessoas jurídicas com receita bruta auferida com a prestação de serviços, no período correspondente ao exercício anterior, superior a R$ 60.000,00 até R$ 240.000,00, à partir de 1º de Dezembro de 2010.


Parágrafo 1º. Pessoas jurídicas com receita bruta auferida com a prestação de serviços, no período correspondente ao exercício anterior, igual ou inferior a R$ 60.000,00, estão desobrigadas a adoção da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, entretanto, poderão fazê-lo a partir de 1º de Agosto de 2010. 

                                                    Parágrafo 2º.As Pessoas Jurídicas que iniciarem suas atividades no ano de 2010, e posteriores, e que se enquadrarem na obrigatoriedade dos subitens da lista de serviços tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, Anexo I, deverão apresentar no 1º ano de atividade, declaração  ao fisco municipal que a receita bruta será igual ou inferior a R$60.000,00, sendo que a partir de 2011 o valor será atualizado de acordo com a variação da Unidade Fiscal Municipal –UFM

 Art. 5º Outro critério que determina a obrigatoriedade de adoção da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, é a atividade exercida conforme enquadramento nos subitens da lista de serviços tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, Anexo I da Lei Complementar nº 440, de 21 de dezembro de 2007, com a alteração introduzida pela Lei Complementar nº 458, de 17 de abril de 2008, sendo que a adoção obrigatória somente acontece quando ocorrer os dois critérios estabelecidos neste Decreto, ou seja, receita bruta auferida com a prestação de serviços conforme incisos do artigo 4º, mais a atividade exercida pela pessoa jurídica conforme Anexo I deste Decreto.


Art. 6º Fica permitido a qualquer pessoa jurídica prestadora de serviços alcançados pela incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários da Prefeitura do Município de Araraquara, a optar pela emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, independentemente da receita bruta auferida com a prestação de serviços ou da atividade de prestação de serviços exercida.


Parágrafo único. A permissão mencionada no caput depende de analise e autorização prévia do Fisco Municipal.

Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e


Art. 7º A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, deve ser emitida “on line”, por meio da Internet, no endereço eletrônico http://www.araraquara.sp.gov.br, acessando o ícone NFS-e, pelas pessoas jurídicas, prestadoras de serviços estabelecidos no município, mediante utilização de senha, enquadradas por este decreto, é indispensável em qualquer prestação de serviços contratada pelos tomadores de serviços, pessoas jurídicas ou físicas, podendo ser encaminhado via internet ao tomador dos serviços, ou impressa em uma única via entregue pessoalmente.


Art. 8º A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e não possuirá seriação, constará apenas o tipo de documento “NFS-e”, a numeração iniciar-se-á pelo número 1, sendo ilimitada a quantidade, devendo obedecer rigorosamente à ordem numérica cronológica crescente.

Art. 9º A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e conforme modelo constante do anexo II deste decreto conterá, entre outras, obrigatoriamente as seguintes informações:
I – Numeração seqüencial;

II – Código de verificação da autenticidade;

III – Data e hora da emissão;

IV – Identificação do prestador dos serviços, com:

a) Razão social;

b) Nome de fantasia e logomarca da empresa;

c) Endereço completo;

d) Número de inscrição no CNPJ;

e) Número de inscrição no CCM;

V – Identificação do tomador do serviço:

a) Nome ou razão social;

b) Endereço completo;

c) Email;

d) Número da inscrição no CPF ou CNPJ;

e) Número da inscrição municipal caso possua.

VI – Discriminação do serviço;

VII – Valor total da NFS-e;

VIII – Discriminação dos valores devidos a título de INSS, IRPJ, CSLL, COFINS, PIS/PASEP, se houver;

IX – Código do serviço; 

X – Valor total das deduções, se, houver:

XI – Valor da base de cálculo;

XII – Alíquota do ISS;

XIII – Valor do ISS;

XIV – Indicação de isenção ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso;

XV – Indicação de serviço não tributável pelo Município, quando for o caso;

XVI - Indicação de retenção de ISS na fonte, quando for o caso;

XVII – Número e data do documento emitido, nos casos de substituição.


Art. 10. A Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e conterá no cabeçalho as expressões Prefeitura do Município de Araraquara, Secretaria Municipal da Fazenda, o site oficial do município e o termo Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e.


Art. 11. A numeração da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e será gerada pelo sistema, em ordem numérica crescente e seqüencial, sendo específica para cada estabelecimento da pessoa jurídica prestadora dos serviços.


Art. 12. Quando se tratar de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e substitutiva, deverá constar o número da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, substituída. 


Art. 13. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente antes do pagamento do imposto gerado, após o pagamento apenas através de processo administrativo fiscal.


Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, referente a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e emitida, deverá ser feito exclusivamente pela guia de recolhimento gerada através do sistema de declaração eletrônica do ISSQN,  instituída por Decreto regulamentador.


Art. 15. No caso de eventual impedimento da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, a pessoa jurídica prestadora de serviços, emitirá em caráter excepcional um Recibo Provisório de Serviços – RPS, baixado “on line”, utilizado como aplicativo, que deverá posteriormente ser substituído pela emissão de uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, assim que o sistema de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e estiver restabelecido.


Art. 16. O Recibo Provisório de Serviços – RPS (como aplicativo, com numeração automática) deverá obrigatoriamente conter todas as informações relativas ao tomador dos serviços, serviço prestado e respectivo valor.


Parágrafo único. Caso o estabelecimento tenha mais que 1(um) equipamento para emissão de RPS, a numeração deverá ser precedida de até 5(cinco) caracteres alfanuméricos capazes de individualizar os equipamentos.


Art. 17. A substituição do Recibo Provisório de Serviços – RPS pela Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e deve se dar imediatamente ao restabelecimento da conectividade ao sistema de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, admitindo-se o prazo máximo de um dia, para a emissão sendo enviada a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e emitida ao tomador dos serviços, se este assim optar, por e-mail para impressão pelo próprio tomador dos serviços ou já impressa pela pessoa jurídica prestadora de serviços que a emitiu.

Art. 18. Às notas fiscais convencionais já autorizadas pelo fisco e confeccionadas pela pessoa jurídica prestadora de serviços, não emitidas até a data de início da obrigatoriedade do uso da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, deverão ser apresentadas à repartição fiscal da Prefeitura do Município de Araraquara para cancelamento.

Art. 19. As pessoas jurídicas prestadoras de serviços obrigadas a emitirem a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, poderão solicitar prorrogação no prazo para início da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, até que as notas fiscais já confeccionadas sejam devidamente emitidas, desde que tal prazo não ultrapasse a 60 dias da data que deveria ter sido iniciada a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e.

Art. 20. A emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e em substituição ao Recibo Provisório de Serviços – RPS, após o prazo previsto no artigo 17 deste decreto, acarretará as sanções previstas na legislação em vigência, sendo entendido como falta de emissão de documentação fiscal obrigatória.

Das Medidas de Transição de Sistemas


Art. 21. A autorização para utilização da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, ocorrerá no portal da GISSONLINE uma única vez, passando a ser controlados eletronicamente pelo sistema.


Art. 22. Todos os documentos emitidos pelo sistema eletrônico da Prefeitura do Município de Araraquara, ou seja, a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e, serão arquivadas em meio digital, em banco de dados organizado e administrado pela Prefeitura do Município de Araraquara, que ficará a disposição das pessoas jurídicas prestadoras de serviços que os emitirem, pelo período mínimo de cinco anos, respeitando assim o prazo decadencial de conservação dos documentos fiscais, sendo providenciado o acesso pela Prefeitura do Município de Araraquara, a tais documentos às pessoas jurídicas prestadoras de serviços que os emitiram.

Art. 23. Integra este Decreto o Anexo I.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com se us efeitos a partir de 1º (primeiro) de agosto de 2010, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 9.519, de 05 de julho de 2010.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 19 (dezenove) dias do mês de outubro do ano de 2010 (dois mil e dez).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

ROBERTO PEREIRA

Secretário da Fazenda

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

LUIZ GERALDO ZACCARELLI CUNHA
Secretário Interino de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2010. Guichê nº 068.713/2010 - (“PC”). 
.Publicado no Jornal local “Folha da Cidade”, de Sexta-Feira, 22/outubro/10 – Exemplar nº 7.535.

Anexo I

	Subitem
	Serviço

	1.01
	Análise e desenvolvimento de sistemas

	1.02
	Programação

	1.03
	Processamento de dados e congêneres

	1.04
	Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos

	1.05
	Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação

	1.06
	Assessoria e consultoria em informática

	1.07
	Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados

	1.08
	Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas

	2.01
	Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza

	3.02
	Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda

	3.03
	Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza

	3.04
	Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza

	3.05
	Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário

	4.02
	Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres

	4.03
	Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres

	4.08
	Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia

	4.09
	Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental

	4.11
	Obstetrícia

	4.12
	Odontologia

	4.13
	Ortóptica

	4.14
	Próteses sob encomenda

	Subitem
	Serviço

	4.17
	Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres

	4.18
	Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres

	4.19
	Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres

	4.20
	Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie

	4.21
	Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.

	4.22
	Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

	4.23
	Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário

	5.01
	Medicina veterinária e zootecnia

	5.02
	Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária

	5.03
	Laboratórios de análise na área veterinária

	5.04
	Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres

	5.05
	Bancos de sangue e de órgãos e congêneres

	5.06
	Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie

	5.07
	Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres

	5.08
	Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres

	5.09
	Planos de atendimento e assistência médico-veterinária

	6.04
	Ginástica, dança.esportes, natação, artes marciais e demais atividades

	6.05
	Centros de emagrecimento, spa e congêneres

	7.01
	Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres

	7.02
	Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e , a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS)


	Subitem
	Serviço

	7.03
	Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia

	7.04
	Demolição

	7.05
	Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS)

	7.06
	Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço

	7.07
	Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres

	7.08
	Calafetação

	7.09
	Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer

	7.10
	Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres

	7.11
	Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores

	7.12
	Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos

	7.13
	Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres

	7.16
	Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres

	7.17
	Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres

	7.18
	Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres

	7.19
	Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo

	7.20
	Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres

	7.21
	Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais

	7.22
	Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres


	Subitem
	Serviço

	8.02
	Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza

	9.01
	Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços)

	9.02
	Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres

	10.01
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada

	10.02
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer

	10.03
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária

	10.05
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios

	10.06
	Agenciamento marítimo

	10.07
	Agenciamento de notícias

	10.08
	Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios

	10.09
	Representação de qualquer natureza, inclusive comercial

	10.10
	Distribuição de bens de terceiros

	11.01
	Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações

	11.02
	Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas

	11.03
	Escolta, inclusive de veículos e cargas

	11.04
	Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie

	13.02
	Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres

	13.03
	Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres

	13.04
	Reprografia, microfilmagem e digitalização

	13.05
	Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia


	Subitem
	Serviço

	14.01
	Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS)

	14.02
	Assistência técnica

	14.03
	Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS)

	14.04
	Recauchutagem ou regeneração de pneus

	14.05
	Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer

	14.06
	Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido

	14.07
	Colocação de molduras e congêneres

	14.08
	Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres

	14.10
	Tinturaria e lavanderia

	14.11
	Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral

	14.12
	Funilaria e lanternagem

	14.13
	Carpintaria e serralheria

	17.01
	Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares

	17.02
	Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres

	17.03
	Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa

	17.04
	Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra

	17.05
	Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço


	Subitem
	Serviço

	17.06
	Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários

	17.09
	Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas

	17.10
	Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres

	17.11
	Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS)

	17.12
	Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros

	17.16
	Auditoria

	17.17
	Análise de Organização e Métodos

	17.18
	Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza

	17.19
	Contabilidade, 

Inclusive serviços técnicos e auxiliares

	
	

	17.20
	Consultoria e assessoria econômica ou financeira

	17.21
	Estatística

	17.22
	Cobrança em geral

	17.23
	Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring)

	17.24
	Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres

	18.01
	Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres

	20.03
	Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres

	23.01
	Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres

	24.01
	Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres

	25.01
	Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres

	Subitem
	Serviço

	25.02
	Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos

	25.03
	Planos ou convênio funerários

	25.04
	Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios

	26.01
	Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres

	28.01
	Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza

	31.01
	Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres

	32.01
	Serviços de desenhos técnicos

	33.01
	Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres

	35.01
	Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas

	39.01
	Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço)
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Prefeito Municipal
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